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GALENOLACERDA**
Atribuiu-me a ComissãoOrganizadoradesteCongressoa
honrade proferira conferênciadeencerramento.Participamos,
nestasemanamemorável,de umdosCongressosjurídicosmais
importantesjárealizadosnoPaís,fruto<;tapreocupaçãocrescente
peloaprimoramentodarealizaçãodajustiçaentrenós,manifesta-
da na preferênciaquesenotanosmeiosjurídicospelosestudos
de Direito Processual,cuja intensificaçãoassumiuproporções
extraordináriascomo adventodoCódigode73.
Ao ensejodosdezanosdevigênciadessediploma,nadamais
naturale necessário,pois,do queummomentodereflexãocríti-
cae deavaliaçãodosresultadosconcretosporeletrazidosàobra
dajustiça.
Daí o interessenormesuscitadopelocertamequeorafin-
da.Cercade 130.teseseproposiçõesapresentadas,maisde1.000
inscritos,detodososquadrantesdoterritórionacional,apresen-
çadeprocessualistasosmaiseminentesrevelambemo altograu
deconsciênciaederesponsabilidadedetodososparticipantesm
contribuir,dealgummodo,parao aperfeiçoamentodadistribui-
çãodajustiça.
Compreensívelqueostrabalhosoferecidos,queaapreciação
dosreiatores,queosdebatestravadosnoseiodasComissõesedo
Plenáriotenham.postoatônicaemcríticasa imperfeiçõesdoCó~
digoe emsugestõesde reforma.e desimplificaçãodo procedi-
mento.
Depoisde tantoefervescerfecundo,parece-menecessário,
porém,ao fechode~ãosignificativoencontro,um instantede
meditaçãosobreasvirtudesque-secontêmnoCódigoemvigor.
Dentreelas- e.são muitas- destaco,paratemadesta
reflexão,e talvezparasu.rpresademuitos,o antiformalismopro-
cessualconsagradopelosistemaneleestabelecido.
. Conferênciaproferida,na sessãosolenedeencerramentodo CongressoNacional
de DireitoProcessualCivil. naFaculdadedeDireitoda UniversidadeFederalde
PortoAlegre,em15/7/1983.
.. Professorjubiladoda Fac.de Direitoda UFRGS e Desembargadordo Tribunal
deJustiçadoEstadodo Rio GrandedoSul.
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QuandosefalaemIIforma"no processo,acodemlogoas
palavrascomqueMONTESQUIEUinaugurao Livro29deseu
Espírito das leis: "As formalidadesdajustiça"sãonecessáriasà
Iiberdade".Esseconceito,tão plenoderessonância,destacado
dasdemaispalavrasdo texto,quelheabrandama grandiloqüên-
cia,foi responsávelporséculosdeequívoco,naradicalizaçãodo
rito, comoumvaloremsi mesmo,emnomedeumpretensoe
abstratointeressepúblico,descarnadodo humanoedoverdadei-
ro objetivodo processo,queésempreumdadoconcretodevida,
ejamaisumesqueletodeformassemcarne.
, Subverteu-seo meioemfim.Distorceram-seasconsciências
a tal pontoquesecria,fazerjustiça,impondo-searigidezdafor-
ma,semolhosparaosvaloreshumanosemlide.lavavam-seas
mãossobo escudofrioeimpassíveldasacralidadedorito.
Tãofascinanteé o estudododireitoprocessualnqseudina-
mismo,queconduzfacilmenteo,espíritoa hipertrofiá-Iocomo
ramodo direito,emdeméritodosdemais.Contraessatentação,
sintoo dever,comoprofessormaisvelhoe jubilado,dealertara
plêiadeadmirávelde jovensestudiososdo processoaquipresen-
tes.Insistoemdizerqueo processo,semo direitomaterial,não
énada.O instrumento,desarticulado fim,nãotemsentido.
Poristo,advertiaMONTESQUIEU,apósafraseretumbante,
que,seasformalidadesfossemmuitas,poderiamelasempecera
finalidadedasprópriasleisqueascriaram,e a propriedadedos
bensrestariaincerta,atribuídaà partequenãoa merecesse,ou
frust~adaa ambosos litigantes,quehaveriamdepermanecer,ao
cabodelongademanda,órfãosdejustiça.
Ou, em outraspalavras,a lei que regea formadeveser
interpretada'eaplicadaemfunçãodo fim.Nestaperspectiva,os
malefíciosdo formalismono processoresultam,emregra,dede-
feitosnainterpretaçãodaleiprocessual.
A propósito,nãomecansodeverberaro mauvezo,infeliz-
mentegeneralizado,denegar:-seà normadeprocessoutrainter-
pretaçãoquenãoa literal,exatamenteaquelaqueosmestresda
hermenêuticaconsiderama maispobre,a menossatisfatória,a
menosintelig~_nte.Nãoháporquedegradarmosdireitoproces-
suale os processualistasutênticosa esteponto,nematribuir-
mosao legisladorintençõesquejamispassarampor suacabeça.
110 equívoco- adverteBETTI- consisteemtrocaralógica
do direitopelalógicaformale emreduzira tarefado intérprete
a umasimplesoperaçãodesubsunçãosilogísticasemelhanteem
seurígidoautomatismoàsoperaçõesaritméticasll.Ao seaplica-
remfórmulasfeitas,comolIinclariscessatinterpretatio",muitas
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vezes"seesquecequenãosetratadeumjuízocomfunçãomera-
mentecognoscitiva,masde uminstrumentoplasmadoparadis-
ciplinaravidaderelação.E entãoc.umpreverificaremcadacaso
comofuncionaele,e sealcança metaa quedeveriaservir.Não
bastaa-aparênciado quediz a lei:umintérpretequeselimitasse
a aceitara fórmulalegislativa,porque'estáescritaassim',epres-
cindissede indagarpelavaloraçãonormativaquelheconstitui
a 'ratioiurisi,mostrariapossuirnoçãobemmíseradosentidoda
lei. A lógicado direitoé algobem maisaltodo quea pobre
lógicaformaldasproposiçõeslegislativasi oladas,e constitui ta-
refado intérpretespiritualizá-Ia,considerando-lheimanenteo
momentoteleológicoe vigiandopelacoerênciadetodoo siste-
ma". ("1nterpretazionedellaLeggee degliAtti Giuridíci",ed.
Giuffre,1949,ps.181-183).
A verdade,porém,é queo sistemanãoaparecedepr-ento.
PromulgadoumCódigo,elepassa adquirirvidaprópriaemcon-
tactocoma realidade.A letrasechocacomavida.E o intérpre-
te e o aplicador,no primeiromomento,sequedamofuscados
pelaaparênciaimediatadostextos,incapazesdeenxergarosim-
perativosprofundosdecoerênciainternado sistema,impostos
pelosvaloresmaisaltosacujatutelasepropôs-o legislador.
Desnorteadospeloimpactoda letrae cegosde umavisão
maisprofunda,revoltam-se,ntão,contraosresultadosabsurdos
daaplicaçãodo texto,contraasdevastaçõesqueeleprovocano
real,contraas injustiçase os destroçosqueeleespalha.E logo
surgemcríticascandentesaoCódigonovo.Quando,naverdade,
houvecegueiranainterpretaçãoinicial.
O Códigod~ProcessoCivilnãoescapoudessasvicissitudes.
Hoje,porém,passadosdezanos,provadopelasexperiênciasda
vida,decantadasasaparências,graçasà obrafecundadosproces-
sualistas,e ao trabalhoincessantedesbravadordajurisprudên.,
cia, já se podempercebercomnitidezos grandeslineamentos
do sistemaemfunçãodo qualas normasisoladas.deverãoser
lidase entendidas,a impordistinções,ressalvas,.integraçõese
adaptaçõesnaletra.
A estaaltura,já se conseguevislumbrarhorizontesmais
amplos,a sobrepujar9 apegoformalquepontilhao processode
nulidades,emfrustraçãodescabidadesuanaturezainstrumental,
postaparaadescobertaerealizaçãodojusto.
Fala-semuitoeminteressepúbliconapreservaçãodo rito,
do "due processof law",comoumvalorabsolutoe abstrato,
parajustificaras devastações.concretasque a injustiçade um
decretode nulidade,deumafalsapreclusão,da friezade uma
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presunçãoprocessualdesumana,causamà parteinerme.Não.
Nãoéistofazerjustiça.Nãoéparaistoqueexisteo processo.
Esquecem,,osqueassimpensame agem,queosvalorese
os interessesno mundododirehonãopairamisoladosnouni-
versodasabstrações;antes,atuam,nodinamismoe nadialética
doreal,empermanenteconfljtocomoutrosvaloreseinteresses.
Certa,semdúvida,apresençadeinteressepúbliconadetermina.;
çãodo rito.Mas,acimadele,seergueoutro,tambémpúblico,de
maiorrelevância:o dequeo processosirva,comoinstrumento,
à justiçahumanaeconcreta,quesereduz,naverdade,suaúni-
caefundamentalr zãodeser.
.. O equívocodosqueenchemabocacomo interessepúblico
resideprecisamentenisto:que,na compreensãodesseconceito
altamenteabstratoe -Qenérico,nãoexisteapenasum interesse,
masnelasesitua,aocontrário,umaextensãoenormed~interes-
sediferenciados,tão amplaquantoaquelaquediversificaos in-
teressesprivados.
Assimcomoo interessepúbliconarealizaçãodaaudiência
podecederanteoutro,igualmentepúblico,maisalto,no julga-
mentoantecipado,assimtambémo interessenapreservaçãoda
formae do rito podecurvar-seperanteoutro interessepúblico
predominante.
Cabe,portanto,ao intérprete àoaplicadordoCódigo,an-
tesdeafoitar-sea umasoluçãodrásticaefrustrante,perquirirse,
acaso,acimado interesseformalquelhepareceimperativo,não
sesobrepõeoutro interessepúblicomaisalto,quelhedesbrave
o caminhoparao justoeparao humano.
No momentoemquesedescobrea verdadeirahierarquia
de interessestuteladospelostextosde umCódigo,desvenda-se
o sentidoprofundoevitaldosistemaqueo anima.
Nestesentido,tratando-sedeumCódigodeProcesso,o inte-
ressepúblicosuperior,queo inspiraejustifica~équesepresteele
a meioeficazparadefiniçãoe realizaçãoconcretadodireitoma-
terial.Nãoháoutrointeressepúblicomaisalto,parao processo,
do queo decumprirsuadestinaçãodeveículo,de instrumento
de integraçãodaordemjurídicamediantea concretizaçãoimpe-
rativadodireitomaterial.
Seassimé,comonaverdadeé,cumpreindagarquaisasnor-
masque,dentrode umCódigoprocessual,tutelamsuainstru-
mentalidade,porquenelasresidee habitao interessepúblico
predominante. .
Fácilencontrá-Iasno capítulodestinadoà disciplinadas
nulidades.Exatamenteporqueapreocupaçãomaiorconsistem
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tudo fazerparasalvaro instrumento,a fimdequealcanceo
objetivo,verifica-seque as regrassobrenulidadespossuemo
necessárioe indispensávelcondãode relativizara maiorparte
dasnormasimperativasprocessuaise,porconseguinte,assanções
resultantesdesuainfração.
Porestemotivo,o capítulomaisimportantefundamental
de umCódigode Processomodernoseencontranospreceitos
relativizantesdasnulidades.Elesé queasseguramao processo
cumprirsuamissãosemtransformar-seemfimemsimesmo,eles
é que o libertamdo contra-sensode desvirtuar-seemestorvo
daJustiça.
Aplicandopor analogia o DireitoProcessualumconceito
deZITELMANN, difundidoentrenósporPONTESDE MIRAN-
DA paradefinir as normasde Direito InternacionalPrivado
("Comts.à Constode67", 1/92),diriaqueasregrasobrenulida-
desse integramno "sobredireito"processualporquesesobre-
põemàs demais,por interessepúblicoeminente,condicionan-
do-Ihes,semprequepossível,a imperatividade.
Sim,porquea nulidaderesulta,precisamente,dainfraçãoa
umpreceitocogente imperatjvo.Poristo,quandoo Código,no
arte244,ordenaaojuiz considereválidoo ato,apesardanulida-
de,sealcançado objetivo;quando,no arte249,§ 10.,determi-
naque,apesardenulo,o atonãoserárepetidonemsuprida fal-
ta, seinexistirprejuízoàparte,estamosempresença,naverdade,
de normasprocessuaissuperioresqueeliminamosefeitoslegais
da inobservânciadedispositivosinferiores,comoseo Código,em
outraspalavras,estabelecesseó seguintesilogismo:Emboranulo
o atoporquedescumpriuprescriçãoimperativaimpostapeloar-
tigQnúmerotal,a regramaisaltareguladoradasnulidadesimpe-
de a declaraçãodo vício porquenãohouveprejuízo;porque,a
resguardara instrumentalidadeo processo,o fim foi atingido.
Emoutraspalavras,acogênciadanormainferiorcessa.
Calha,assim,adistinçãoreferidaporPONTESDEMIRAN-
DA: "Partindo-sedequeháregrasjurídicasquerecaememrela-
ções,e regrasjurídicasquerecaememregrasjurídicas.a distin-
çãologosepõeemevidência.Nãoé possíveltratar-se,comexa-
tidãoe clareza,dosdoiscampos,semsevera diferença".Por
isto,o sobredireitosedefinecomoo conjuntode"regrasobre
a incidênciadasleis".("Comts."cits.,loc.cit.).
Sedeterminadodispositivodo Códigoprescrevequeanuli-
dadenãosedeclare,eleincideevidentementesobrea normain-
fringida,cassando-lheosefeitos,comoautênticaregradesobredi-
reito.
18 o CÓDIGO EO FORMALlSMO PROCESSUAL
No mesmoplanodesuperposiçãoseinsereo parágrafoúni-
co do art.250:apesardo erronaformadoprocesso,useja,no
rito ou no procedimento,segundoacorretaobservaçãodeEGAS
MONIZ DE ARAGÃO ("Comts.",4a.ed.,11/384),"dar-se-áo
aproveitamentodosatospraticados,desdequenãoresultepre-
juízo à defesa".Poucoimportaa infração.A regravioladase
torna ineficaz,porqueprescriçãomaisaltado Códigoassimo
quer,porqueo interessepúbliconainstrumentalidadedoproces-
soassimo exige.
Cumpreatender,ainda,a outro preceitobasilarque,em
idênticalinhade relevância,iluminae sancionatudoquantofoi
dito, o do art. 154:"Os atose termosprocessuaisnãodepen-
demde formadeterminadasenãoquandoa lei expressamente
a exigir,reputando-seválidososque,realizadosdeoutromodo,
lhe preenchama finalidadeessencial".Semprea preocupação
emqueo fim sesobreponhao meio,aoveículoqueé o pro-
cesso.
Mas,alémdessesdispositivosintegrantesdo sobredireito
processual,eleva-seoutro,de enormeimportânciacomonorma
de repúdioao formalismo.Trata-sedo art.462:"Se,depoisda
propositurada ação,algumfato constitutivo,modificativou
extintivodo direitoinfluirno julgamentodalide,caberáaojuiz
tomá-Ioemconsideração,deofícioou a requerimentodaparte,
nomomentodeproferirasentença".
Essenotávele avançadíssimopreceito,semparalelonos
Códigosalemãoe italiano,ALFREDO BUZAID o trouxe,com
modificaçõesampliadoras,do art. 663 do Códigoportuguês,
queo inscrevesobo título "atendibilidadedosfatosjurídicos
supervenientes".
A normaé tãorevolucionária,mexecomtantosprincípios
processuais,elevadosa dogmasconsagradoresdeverdadestidas
comoabsolutase imutáveis,rasgahorizontestãovastosesurpre-
endentes,quea doutrina,temerosadeaventurar-seemmundo
novoedesconhecido,seencolheacanhadaevacilante.
Deve-seà corageme à ousadiade JOSÉ ALBERTO DOS
REIS, o grandemestrelusitano,a redução,pelavezprimeira,ao
direitopositivomoderno,de idéiassobrea relevânciadosfatos
supervenientes,de que CH10VENDA, entreoutros,se fizera
expoente.
Depoisde assinalarquea aplicaçãorigorosado princípio
deque "deveatuar-sea leicomoseissoocorresseno momento
da demanda"ofenderiaoutroprincípiomaisalto,o da "econo-
mia dos processos",CHIOVENDA admiteque,sob condição
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de nãoalterar-seo pedidonocursodo processo,sepossafazer
valerumacausasuperveniente,quandoestasetraduzirno pró-
prio fatojurídicoafirmadocomoexistentenademanda,embora,
naquelaocasião,aindanão tivesseocorrido. (Jflnstituições",
1/257,nO.38).
JOSÉ ALBERTO DOSREIS,nocomentárioa arte663do
Códigoportuguês,diz,comacuidade,que"0 fatosuperveniente
veiopôr emmovimento direitoalegadopeloautor,e nãoum
direitodiferentedesse.A causade pedirnãosofrealteração",
pois" o fatosuperveniente,deeficáciaconstitutiva,há- decon-
ter-sena causade pedirsobrequeassenta ação".(JfC.P. C.
Anotado",V/84). O mesmovale,paraambasaspartes,quanto
aosfatosmodificativoseextintivos.
- .Comoquerqueseja,a tese,transformadaemleie adotada
pelodireitobrasileiro,demodóaindamaisabrangentedo queo
português,abalae subvertevelhosprincípios,comoo do efeito
con$umptivoda "Iitis contestatio",emsuarígidaimutabilidade
formal.Senãohámudançano pedido,hásemdúvidamodifica-
çãoentreosfatosanterioreseosposterioresàinicialeàcontesta-
ção,transformaçãoquedeve,porlei,serconsiderada.O processo
deixadeater-sea ummomentoestáticonotempo,paraafeiçoar-
se,aocontrário,aodinamismoeàfluênciadavida,afimde,com
olhosvoltadosà economiadasparteseànecessidadeeliminar-
seo litígio compresteza,aproveitaro já instauradoparafazera
justiçaulterioraomomentoinicial.
Por fim,a merecerdestaquecomonormasfecundasdefle-
xibilidade,osparágrafos10.e 20.doarte515,aampliaro efeito
devolutivodaapelação,alémdoslimitesdasentença,todasas
questõesuscitadase discutidasnoprocesso,aindaquenãojulga-
das por inteiro,e bemassimaosfundamentosnãoapreciados;
e o arte517~queadmitea proposiçãodequestõesdefatoemse"
gundograusea parteprovarquedeixoudefazê-Io,emprimeiro,
pormotivodeforçamaior.
Pareceu-meapropriado,ao encerramentodeumCongresso
detomadadeconsciênciarespeitodo desempenhodo Código,
proporestasreflexõesobreo alcance o sentidodospreceitos
estruturaisqueacabodemencionar,eles,sim,denunciadoresdo
verdadeiroespíritodosistemaqueo anima.Possoafirmar,eo fa-
ço agoracomaexperiênciaamadurecidaejuiz,queessesistema
éprofundamenteantiformalista.
As disposiçõesanalisadasseexpandemcomolargasavenidas
de abertura,a permitiraojuiz trânsitolivreparao milagre,sem
os tropeçosdaformae daletra,defazerjustiçadeacordocoma
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própriaconsciência,amparadoemdispositivosdo próprioCódi-
go.
Percebe-se,então,queosobstáculose protelaçõesresultam
muitomenosdedefeitosdotextodoquedafaltadepercepção,
por quemo aplicaou interpreta,da esplêndidaabrangência
deprincipiosbasilares,consagradosempreceitosnorteadores.
A presençadestesmarcosno Códigovigente,balizasde
orientaçãoaosqueo empregam,prejudicaedesmerecea maior
partedascríticascontraelevoltadas. .
Trata-sedeumCódigoquepermiteboajustiça.Seelanão
seproduzcoma rapidezdesejada,culpe-se,antesdetudo,aor-
ganizaçãojudiciáriae a angústiadosrecursosmateriais'e huma-
nospostosàdisposiçãodoPoderJudiciárionoBrasil.
O Códigoébom,muitomelhordoqueo anterior.Situa-se
entreosmelhores,doscongêneres.Nãotemsido,porém,bem
compreendidoeaplicado.
Estapalavrade louvore dejustiça,impunha-sealguéma
dissessenestemomento.
"Nãoprocurestornar-tejuiz senãotensforçaparaextir-
parainjustiça",rezaoVelhoTestamento(Eclo,7.6).
SeaforçadependerdoCódigoatual,oespíritoquelheani-
maa letrasaberáinfundí-Ia.E nãohaveráconsolomaiorà alma
deumjuizdoquetangero processocominteligênciaesabedo-
ria,para,desuasmãosdeslumbradas,verfloriraobraplásticae
admiráveldacriaçãodojusto,dohumanonavida.
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